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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta formulada pela interessada sobre a condição legal do Prof. Luiz Roberto Innocente para lecionar a disciplina de Nutrição no Curso de Educação Física, diante do disposto na Lei nº 8234/91 e da posição contrária do Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região.

A questão foi submetida à Comissão de Legislação e Normas – CLN – deste Conselho para exarar parecer técnico-jurídico, retornando a esta Câmara para análise e conclusão.

1.2. APRECIAÇÃO
O bem fundamentado parecer da CLN, esclarece de forma inequívoca a questão, razão pela qual o adotamos e o transcrevemos:

“A questão central da consulta é no sentido de se saber se o disposto no inciso V do artigo 3º da Lei nº 8234/91 se aplica no âmbito educacional, especialmente ante o disposto no artigo 5º da própria Lei 8234/91. 

“Entendo que a Assistência Técnica bem analisou a questão, pelo que destaco e transcrevo os seguintes trechos do Parecer de fls. 16 e seguintes: 

‘Muito embora, alguns entendam de modo diferente, predomina a corrente de que em matéria de exercício profissional não há direito adquirido ‘... desde que um novo diploma regule por inteiro os requisitos para esse exercício ...’ (S.T.F. – R.E. 90.190 R.D.A. nº 151, pág. 151).

“O que ocorre, e é freqüente, é a própria lei abrir exceções em atenção aos que já vem exercendo a profissão.

“Certo é que para que a indicação de docentes possa ser amplamente examinada convém verificar, preliminarmente, a aptidão legal do CEE e situá-la de maneira precisa no sistema jurídico, a partir da Constituição.

“Recepcionando princípio inserto em Constituições anteriores, a atual manteve:

“Art. 22 - Compete privativamente à União legislar sobre:

“ ...........................................................................................

“XXIV – diretrizes e bases da educação nacional.’
“Nesse sentido, a Lei Federal nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, em nível infraconstitucional, dispôs:

“Art. 10 – Os Conselhos Estaduais de Educação organizados pelas leis estaduais, que se constituírem com membros nomeados pela autoridade competente, inclusive representantes dos diversos graus de ensino e do magistério oficial e particular, de notório saber e experiência, em matéria de educação, exercerão as atribuições que esta lei lhes consigna.

“A Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, disciplinando, em substituição a Lei Federal nº4.024/61, a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio de ensino, em instituições próprias estabelece:

“Art. 10 – Os Estados incumbir-se-ão de:

“I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais de seus sistemas de ensino;

“ ............................................................................................

“ V – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;”
“De seu lado, a Constituição do Estado estabelece:

“Artigo 242 – O Conselho Estadual de educação é órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, com suas atribuições, organização e composição definidos em lei.”
“Com efeito, a Lei nº 10.403, de 06 de julho de 1971, que reorganiza o Conselho Estadual de Educação, dispõe:

“Art. 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

“(..........................................................................................)

“XVIII – fixar normas para a admissão nas funções de docentes dos estabelecimentos isolados de ensino superior, mantidos pelo Estado, fundações ou associações por ele instituídos e aprovar, em cada caso, a admissão;

“XIX – fixar normas para a admissão nas funções de docentes dos estabelecimentos isolados de ensino superior, mantidos pelos municípios ou fundações ou associações instituídos pelo Poder Público municipal e aprovar, em cada caso, as indicações feitas;

“XX – fixar critérios para a avaliação de títulos de candidatos aos concursos para o provimento efetivo de qualquer cargo da carreira docente nos estabelecimentos isolados de ensino superior, mantidos pelo Estado, e aprovar a constituição das respectivas bancas examinadoras;”
“Vê-se, pois, que a Lei Federal nº 8.234, de 17 de setembro, trouxe o equívoco por oferecer norma sobre assuntos de educação e ensino, quanto é uma Lei unicamente profissional destinada a ‘regulamentar a profissão de Nutricionista’, campo específico que não pode ultrapassar, e estabelece norma sobre docência invadindo o campo de ensino que deve ser tratado pelo específico ordenamento jurídico educacional, a partir da Constituição Federal.

“Em caso análogo, o Conselho Estadual de Educação pelo Parecer nº 842 da Comissão de Legislação e Normas (CLN) do relator Cons. Moacyr Expedito, sobre artigos de cunho educacional insertos na Lei Federal nº 7.394/95 que regula o ‘exercício da Profissão de Técnico em Radiologia’, manifestou-se:

“ ... tais aspectos são da competência de áreas próprias que a receberam por força de maior hierarquia, i.é., lei complementar à Constituição, ou seja, que complementa, na fase de execução, preceitos inscritos na Constituição, para os quais prevê tal tratamento. Daí a manifesta competência dos Conselhos Estaduais de Educação, conforme o caso, para dispor sobre a matéria.

“Mais abaixo, continua na mesma ordem de idéias sobre o assunto:

“(Essa lei) ... nem está referendada pelo Ministro da Educação e, sim, pelo Ministro do Trabalho. Criou-se, desnecessariamente, conflito entre a norma reguladora do exercício profissional e a legislação do ensino.

“Não fora, casuísticamente, o respeito à garantia individual, também canon constitucional, qual seja a do direito adquirido frente à lei nova, estou convencido, in genere, de que o disposto em lei que regulamente o exercício profissional, à qual, no caso, se apega o C.R.N., quando incompatível com a legislação do ensino é meramente ineficaz.

“As matérias pertinentes à educação não podem ser tratadas em legislação destinada a regulamentar profissões, como é o caso da Lei nº 8234/91. A própria Lei reconhece essa assertiva ao ressaltar ‘as atividades relacionadas ao ensino, adstritas à legislação educacional própria’, ao assim dispor no artigo 5º (confira-se às fls. 10), quando refere-se à fiscalização. E essa Lei não tem caráter de legislação educacional, até porque não conta com a assinatura do Ministro da Educação mas sim, e unicamente, do Ministro do Trabalho juntamente com a sanção do Presidente da República.

“Nesse diapasão é que se deve interpretar o disposto no inciso V do artigo 3º da Lei 8234/91. Efetivamente são atividades privativas dos nutricionistas o ensino das disciplinas de nutrição e alimentação nos cursos de graduação na área de saúde e afins. Contudo, a implementação dessa exclusividade de atribuição depende de alteração na legislação educacional, alteração que ainda não se fez e que certamente dependerá de gestões do próprio Conselho de Nutricionistas junto aos Ministérios da Educação, ao Conselho Nacional de Educação e aos sistemas estaduais.

“Este Conselho já decidiu questão semelhante através do Parecer nº 842-A, exarado pela própria CLN, ao decidir sobre disposições educacionais constantes da Lei 7394/95 que regula o exercício da profissão de Técnico em Radiologia.

“Conclusão

“Ante o exposto, responda-se à Egrégia Câmara de Educação Superior, no sentido de que não há impedimento legal para que o Professor Luiz Roberto Innocente continue ministrando a disciplina Nutrição na Escola Superior de Educação Física de Jundiaí, vez que preenchidas as exigências da legislação educacional pertinente.”

2. CONCLUSÃO

Responda-se à interessada nos termos deste Parecer, no sentido de que não há impedimento legal para que o Professor Luiz Roberto Innocente continue ministrando a disciplina Nutrição na Escola Superior de Educação Física de Jundiaí, vez que preenchidas as exigências da legislação educacional pertinente.

São Paulo, 03 de março de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, José Camilo dos Santos Filho, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 10 de março de 1999.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de março de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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